
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 631/2017
Recurso Administrativo nº 3714-360/15
Auto de Infração n° 360/15
Recorrente: Educadora Sete de Setembro Ltda.
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Thiago Procópio Aguiar - OAB/CE nº 26.051
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON EM COLÉGIO. ESTABELECIMENTO QUE,
NO  ATO  DA  FISCALIZAÇÃO,  NÃO  APRESENTOU  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS,  REGISTRO  SANITÁRIO  E
PLANILHA DE CUSTOS. RECURSO.  PRELIMINAR DE NULIDADE DO AUTO DE
INFRAÇÃO POR CONTA DE AUSÊNCIA DE DESIGNAÇÃO OFICIAL DO FISCAL.
NÃO ACOLHIMENTO. FISCAL DESIGNADO POR MEIO DE PORTARIA DO DECON
PUBLICADA NO  DIÁRIO  DA JUSTIÇA.  PRELIMINAR  DE  INCOMPETÊNCIA DO
DECON  PARA  REALIZAR  TAIS  FISCALIZAÇÕES.  NÃO  ACOLHIMENTO.
COMPETÊNCIA DO DECON, CONFORME ARTS. 11 A 13 DA LEI COMPLEMENTAR
ESTADUAL  Nº  30/2002.  MÉRITO.  ALEGAÇÃO  DE  QUE  A EMPRESA TERIA SE
REGULARIZADO.  REGULARIZAÇÃO POSTERIOR QUE NÃO POSSUI O CONDÃO
DE  AFASTAR  OS  ILÍCITOS  APONTADOS  NO  AUTO  DE  INFRAÇÃO,  MAS  QUE
INFLUEM  NA  DOSIMETRIA  DA  REPRIMENDA.  VIOLAÇÃO  À  ORDEM
CONSUMERISTA, E, EM ESPECIAL, DOS ARTS. 39, INC. VIII DO CDC, ART. 2º DA
LEI  Nº  13.556/2004,  ART.  2º  DO  DECRETO  Nº  5.903/2006  E  ART.  6º  DA LEI  Nº
9.870/1999. MULTA DE 10.000 (DEZ MIL) UFIRCES. POSTERIOR REGULARIZAÇÃO.
REDUÇÃO EM METADE. MULTA REDUZIDA AO PATAMAR DE 5.000 (CINCO MIL)
UFIRCES. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3714-360/15 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por  Educadora Sete de Setembro Ltda. para dar-lhe parcial provimento,
e, por conseguinte, reduzir a multa aplicada ao quantum de 5.000 (cinco mil) UFIRs-CE, nos
termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 632/2017
Recurso Administrativo nº 3636-23.001.001.15-0015809
Auto de Infração n° 23.001.001.15-0015809
Recorrente: Colégio Christus
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Germana Vasconcelos de Alcântara - OAB/CE nº 14.966
EMENTA - PROCESSO ADMINISTRATIVO INSTAURADO DE OFÍCIO PELO DECON.
COBRANÇA REALIZADA POR  COLÉGIO  PARTICULAR  PARA REALIZAÇÃO  DE
PROVA DE SEGUNDA CHAMADA. PROVAS DE SEGUNDA CHAMADA QUE SÃO
CONSIDERADOS  EXPEDIENTES  EXTRAORDINÁRIOS.  POSSIBILIDADE  DE
COBRANÇA,  CONQUANTO  ESTA  OCORRA  COM  O  FITO  DE  RESSARCIR  A
INSTITUIÇÃO DE ENSINO DOS CUSTOS DISPENDIDOS COM SUA APLICAÇÃO E
QUE TAL POSSIBILIDADE ESTEJA PREVISTA CONTRUTALMENTE. PRECEDENTES.



NA  HIPÓTESE,  EMBORA  PREVISTA,  A  CLÁUSULA  RESTRITIVA  NÃO  ESTAVA
ESCRITA COM  O  DEVIDO  DESTAQUE.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  54,  §4º,  DO  CDC.
CLÁUSULA NULA. COBRANÇA ABUSIVA. PLEITO DE REVISÃO DA DOSIMETRIA.
MULTA FIXADA ORIGINALMENTE EM 13.333 (TREZE MIL TREZENTAS E TRINTA E
TRÊS) UFIRCES. NÃO INCIDÊNCIA DA AGRAVANTE DO ART. 26, II, DO DECRETO
Nº  2.181/97,  POSTO  QUE  AUSENTE  COMPROVAÇÃO  DE  QUE  A  COBRANÇA
OCORRERIA PARA OBTENÇÃO DE VANTAGENS INDEVIDAS. MULTA REDUZIDA
AO  PATAMAR  DE  5.000  (CINCO  MIL) UFIRCES.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3636-23.001.001.15-0015809 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por   Colégio  Christus para  dar-lhe  parcial
provimento,  e, por conseguinte, reduzir a multa aplicada ao  quantum de 5.000 (cinco mil)
UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 633/2017
Recurso Administrativo n° 4355-23.001.001.16-0011669
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0011669
Recorrente: Editora Verdes Mares Ltda
Recorrido: DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Gustavo Hitzschky Junior – OAB/CE nº 17.561
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE
FORNECIMENTO DE JORNAL IMPRESSO. EMPRESA QUE LIMITOU-SE EM EMITIR
NOS  FINS  DE  SEMANA SOMENTE  UMA EDIÇÃO  DO  JORNAL  NOS  DIAS  DE
SÁBADO. ALTERAÇÃO UNILATERAL DE CONTRATO. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, III
E V; 51, XIII,  DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MULTA APLICADA EM
CONFORMIDADE  COM  OS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE  NO  MONTANTE  DE  3.554  (TRÊS  MIL  QUINHENTOS  E
CINQUENTA E QUATRO) UFIRs-CE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4355-23.001.001.16-0011669 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em conhecer  do  recurso  interposto  por  Editora  Verdes  Mares  Ltda  para  negar-lhe
provimento, ratificando a decisão de primeiro grau, que aplicou à recorrente multa no importe
de 3.554 (três mil quinhentos e cinquenta e cinquenta e quatro) UFIRs-CE, nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 634/2017
Recurso Administrativo n° 4807-865/17
Auto de Infração n° 865/17
Recorrente: Maésio Cândido Vieira (Macavi)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Bruna Morais de Albuquerque – OAB/CE nº 23.782



EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON CONSTATOU
QUE  A EMPRESA NÃO  APRESENTOU  LICENÇA SANITÁRIA,  ALÉM  DE HAVER
APRESENTADO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS
VENCIDO.  APLICAÇÃO  DE  MULTA  DE  711  UFIRSCE.  ALEGAÇÃO  DE
INCOMPETÊNCIA DO DECON. IMPROCEDENTE. A AUSÊNCIA DOS DOCUMENTOS
APONTADOS  NO  AUTO  DE  INFRAÇÃO  CONSTITUI  INFRINGÊNCIA NÃO  SÓ  A
NORMAS  ESPECÍFICAS,  COMO  TAMBÉM  AO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR,  ATRAINDO  A COMPETÊNCIA DO  DECON  PARA FISCALIZAR  E
SANCIONAR.  EMPRESA  DEMONSTROU  POSSUIR  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS  VÁLIDO  À  ÉPOCA  DA
FISCALIZAÇÃO, DESCONSTITUINDO TAL INFRAÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. MULTA REDUZIDA DE 711 PARA 266 UFIRSCE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4807-865/17 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por  Maésio Cândido Vieira (Macavi) para dar-lhe parcial provimento,
reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau, do valor de 711 (setecentas e onze) para 266
(duzentas e sessenta e seis) UFIRsCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 635/2017
Recurso Administrativo n° 4709-961/17
Auto de Infração n° 961/17
Recorrente: Polo do Eletro Comercial de Móveis LTDA (Macavi)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
Rep(s). Jurídico(s): Bruna Morais de Albuquerque – OAB/CE nº 23.782
EMENTA - FISCALIZAÇÃO.  LOJA  DE  DEPARTAMENTOS  LOCALIZADA  NO
MUNICÍPIO DE IPUEIRAS. AUTUAÇÃO DA RECORRENTE EM VIRTUDE DA NÃO
APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO
DE  BOMBEIROS.  ARGUMENTOS  DE  DEFESA INSUBSISTENTES  A AFASTAR  A
INFRAÇÃO VERIFICADA. INFRAÇÕES AOS ARTS. 6º, I E 39, VIII, DA LEI 8.078/90
(CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  2º  DA LEI  ESTADUAL Nº
13.556/04. SANEAMENTO DO PROBLEMA LEVADO EM CONSIDERAÇÃO PARA A
REDUÇÃO PROPORCIONAL DA MULTA, DE 2.666 UFIRS-CE PARA 1.333 UFIRS-CE.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4709-961/17,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Polo do Eletro Comercial de Móveis LTDA (MACAVI)
para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir
a multa aplicada, de 2.666 (dois mil, seiscentos e sessenta e seis) UFIRs-CE para o importe de
1.333 (mil, trezentos e trinta e três) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 636/2017
Recurso Administrativo n° 4700-0114.014.023-9



Processo Administrativo F. A. n° 0114.014.023-9
Recorrente: Brasile Agência de Turismo e Viagens Ltda-ME
Recorrido: Maria de Fátima Batista de Carvalho
Relator(a): PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Paulo Eduardo Magnani Fabrício – OAB/CE nº 23.004
EMENTA - DIREITO  DO CONSUMIDOR.  RECLAMANTE ADQUIRIU PASSAGENS
AÉREAS E SOLICITOU POSTERIORMENTE A ANTECIPAÇÃO DA VIAGEM OU O
RESSARCIMENTO DO VALOR PAGO. EMPRESA NEGOU O PLEITO, RAZÃO PELA
QUAL  A  CONSUMIDORA  PROTOCOLOU  RECLAMAÇÃO  JUNTO  AO  DECON.
FORAM  EXPEDIDAS  DIVERSAS  NOTIFICAÇÕES,  MAS  AS  EMPRESAS
RECLAMADAS NÃO FORAM LOCALIZADAS. APLICAÇÃO DA REVELIA. MULTA
APLICADA  EM  PRIMEIRO  GRAU  DE  70.000  UFIRSCE  E  7.000  UFIRSCE,
RESPECTIVAMENTE, ÀS EMPRESAS. EM SEDE DE RECURSO, AS FORNECEDORAS
DEMONSTRAM  HAVER  CELEBRADO  ACORDO  EXTRAJUDICIAL  COM  A
RECLAMANTE. ACORDO QUE TEM O CONDÃO DE DESCONSTITUIR A INFRAÇÃO,
UMA  VEZ  QUE  A  RECLAMAÇÃO  VERSA  SOBRE  DIREITO  INDIVIDUAL  DA
CONSUMIDORA. RECURSO PROVIDO. MULTA DESCONSTITUÍDA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4700-0114.014.023-9 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por  Brasile Agência de Turismo e Viagens Ltda e Air Italy
SPA para  dar-lhe  provimento,  homologando  o  acordo  celebrado  entre  as  partes  e
desconstituindo-se a multa aplicada em primeiro, conforme o voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 637/2017
Recurso Administrativo N° 3383-0114-001.610-3
Processo Administrativo F.A. N° 0114-001.610-3
Recorrente: B2W – Companhia Global do Varejo (Americanas.com)
Recorrido: Adailton Fortuna Figueiredo Júnior
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Ricardo Magalhães Pinto - OAB/SP nº 284.885
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. VÍCIO DO SERVIÇO. CONSUMIDOR QUE
ADQUIRIU, EM UMA ÚNICA OPORTUNIDADE, O MESMO PRODUTO DUAS VEZES,
TENDO  O  FORNECEDOR  APLICADO  PREÇOS  DIVERGENTES.  RECURSO.
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AO  CONTRADITÓRIO  POR  TER  A  AUTORIDADE
JULGADORA SIMPLESMENTE  APLICADO  A MULTA SEM  ANÁLISE  DAS  TESES
DEFENSIVAS.  NÃO  ACOLHIMENTO.  CONTRADITÓRIO  DEVIDAMENTE
OPORTUNIZADO. ENTE  JUDICANTE QUE NÃO TEM A OBRIGAÇÃO DE ANALISAR
TODAS AS TESES DE DEFESA ARGUIDAS PELAS PARTES, MAS SIM  OS FATOS
APRESENTADOS. ALEGAÇÃO DE SUPOSTA AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO DO ATO
ADMINISTRATIVO.  ÓRGÃO  JULGADOR  QUE  ANALISOU  A  SITUAÇÃO
APRESENTADA NO  CASO  CONCRETO,  APLICANDO  AS  NORMAS  AOS  FATOS.
MÉRITO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍCIO DO SERVIÇO E DE QUE A EMPRESA
TERIA TENTATO COMPOR-SE AMIGAVELMENTE COM O CONSUMIDOR. VÍCIO DO
SERVIÇO  COMPROVADO.  EFETIVA  PRÁTICA  ABUSIVA  DO  FORNECEDOR  AO
VENDER O MESMO PRODUTO POR PREÇOS DIFERENTES NA MEDIDA EM QUE



ENCARECIA O FRETE DE UM DELES. O FATO DE TER A EMPRESA APRESENTADO
PROPOSTA  DE  ACORDO  AO  CONSUMIDOR  NÃO  EXCLUI  SUA
RESPONSABILIDADE, PODENDO TÃO SOMENTE SERVIR DE FUNDAMENTO PARA
A  REDUÇÃO  DA  PENA.   PEDIDO  DE  REVISÃO  DA  DOSIMETRIA.  MULTA
ORIGINALMENTE APLICADA EM 4.000 (QUATRO MIL) UFIRCES. INCIDÊNCIA DA
ATENUANTE DO ART. 25, III, DO DECRETO Nº 2.181/1997. REDUÇÃO EM 1/3 (UM
TERÇO). MULTA FIXADA DEFINITIVAMENTE EM 2.666 (DUAS MIL SEISCENTAS E
SESSENTA E SEIS) UFIRCES. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°   3383-0114-001.610-3 acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por B2W  –  Companhia  Global  do  Varejo
(Americanas.com) para  dar-lhe  parcial  provimento,  e,  por  conseguinte,  reduzir  a  multa
aplicada ao quantum de 2666 (duas mil seiscentas e sessenta e seis) UFIRs-CE, nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 638/2017
Recurso Administrativo n° 4704-590/09
Auto de Infração n° 590/09
Recorrente: Âncora Distribuidora Ltda (Frangolândia)
Recorrido: Secretaria Executiva do DECON
Relator(a): PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON CONSTATOU
QUE  O  ESTABELECIMENTO  COMERCIALIZAVA  VALE-GÁS.  ATIVIDADE
PERMITIDA,  NÃO CONFIGURANDO INFRAÇÃO ÀS NORMAS CONSUMERISTAS.
INSUBSISTÊNCIA  DO  AUTO  DE  INFRAÇÃO.  RECURSO  PROVIDO.  MULTA
DESCONSTITUÍDA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4704-590/09 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Âncora Distribuidora Ltda (Frangolândia) para dar-lhe provimento,
desconstituindo-se a multa aplicada em primeiro grau, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 639/2017
Remessa de Ofício nº 4705-492/13
Auto de Infração n° 492/13
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: Supermercado Compre Certo Ltda
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. REMESSA DE OFÍCIO. FISCALIZAÇÃO DO
DECON CONSTATOU QUE O ESTABELECIMENTO COMERCIALIZAVA VALE-GÁS.
ATIVIDADE  PERMITIDA,  NÃO  CONFIGURANDO  INFRAÇÃO  ÀS  NORMAS
CONSUMERISTAS.  INSUBSISTÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO.  PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO ACOLHIDA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de remessa de ofício n°
4705-492/13, tendo como remetente a Secretaria Executiva do DECON e como interessado



Supermercado Compre Certo Ltda., acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
acolher a promoção de arquivamento do processo administrativo instaurado a partir do auto de
infração nº 492/13, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 640/2017
Remessa de Ofício nº 4706-507/13
Auto de Infração n° 507/13
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: Luiza Glauria RT Menezes (Posto Magalhães)
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. REMESSA DE OFÍCIO. FISCALIZAÇÃO DO
DECON CONSTATOU QUE O ESTABELECIMENTO COMERCIALIZAVA VALE-GÁS.
ATIVIDADE  PERMITIDA,  NÃO  CONFIGURANDO  INFRAÇÃO  ÀS  NORMAS
CONSUMERISTAS.  INSUBSISTÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO.  PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO ACOLHIDA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de remessa de ofício n°
4706-507/13, tendo como remetente a Secretaria Executiva do DECON e como interessado
Luiza Glauria R.T. Menezes (Posto Magalhães), acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em acolher a promoção de arquivamento do processo administrativo instaurado a partir
do auto de infração nº 507/13, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 641/2017
Remessa de Ofício nº 4707-47/09
Auto de Infração n° 47/09
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: João Caubi Pinheiro Landim ME (Mercadinho Ana Risolange)
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. REMESSA DE OFÍCIO. FISCALIZAÇÃO DO
DECON CONSTATOU QUE O ESTABELECIMENTO COMERCIALIZAVA VALE-GÁS.
ATIVIDADE  PERMITIDA,  NÃO  CONFIGURANDO  INFRAÇÃO  ÀS  NORMAS
CONSUMERISTAS.  INSUBSISTÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO.  PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO ACOLHIDA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de remessa de ofício n°
4707-47/09, tendo como remetente a Secretaria Executiva do DECON e como interessado
João Caubi  Pinheiro  Landim M.E (Mercadinho Ana Risolange), acordam os  membros da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON,
por  unanimidade  de  votos,  em  acolher  a  promoção  de  arquivamento  do  processo
administrativo  instaurado  a  partir  do  auto  de  infração  nº  47/09,  nos  termos  do  voto  da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 642/2017
Recurso Administrativo n° 4778-316/16



Auto de Infração n° 316/16
Recorrente: Empreendimentos Pague Menos S/A
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO EM ESTABELECIMENTO
FARMACÊUTICO. FALTA DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. DEMONSTRAÇÃO,
PELO  FORNECEDOR,  DE  QUE  JÁ  POSSUÍA  O  DOCUMENTO,  MAS  ELE  NÃO
ESTAVA  VISÍVEL  NO  MOMENTO  DA  FISCALIZAÇÃO.  ARGUMENTO
INSUBSISTENTE  A  AFASTAR  A  INFRAÇÃO  VERIFICADA,  POIS  O  PRÓPRIO
DOCUMENTO EXIGE A SUA PUBLICIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 39, VIII, DO
CÓDIGO  DE DEFESA DO  CONSUMIDOR C/C  ART.  8º  DA LEI  COMPLEMENTAR
MUNICIPAL Nº 93/11 REDUÇÃO PROPORCIONAL DA MULTA APLICADA, DE 400
UFIRS-CE  PARA  200  UFIRS-CE,  EM  FACE  DA  DEMONSTRAÇÃO  DE
REGULARIZAÇÃO  DO  ESTABELECIMENTO.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4778-316/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do Recurso interposto por Empreendimentos Pague Menos S/A para dar-lhe parcial
provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir pela metade, de 400
(quatrocentos) UFIRs-CE para o importe de 200 (duzentos) UFIRs-CE, conforme o voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 643/2017
Recurso Administrativo n° 4292-605/16
Auto de Infração n° 605/16
Recorrente: Casa do Farol Diversões LTDA – ME (Santa Praia)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO EM BARRACA DE PRAIA.
FALTA  DO  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO.  ARGUMENTOS  DE  DEFESA
INSUBSISTENTES A AFASTAR A IRREGULARIDADE VERIFICADA. INTELIGÊNCIA
DOS ARTS. 6º, I, E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR)
C/C  ART.  8º  DA  LEI  COMPLEMENTAR  MUNICIPAL  Nº  93/11. TOMADA  DE
PROVIDÊNCIA  PARA  SANEAR  A  IRREGULARIDADE.  RECONHECIMENTO  DA
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE  INSCULPIDA NO  ART.  25,  III,  DO  DECRETO  Nº
2.181/97.  REDUÇÃO  PROPORCIONAL DA MULTA APLICADA,  DE  533  UFIRS-CE
PARA 400 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4292-605/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do Recurso interposto por Casa do Farol Diversões LTDA - ME (Santa Praia) para
dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a
multa  aplicada,  de  533  (quinhentos  e  trinta  e  três)  UFIRs-CE  para  o  importe  de  400
(quatrocentos) UFIRs-CE, conforme o voto do Relator.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 644/2017
Recurso Administrativo n° 4794-1016/17
Auto de Infração n° 1016/17
Recorrente: Francisco Moreno da Silva – ME (Lojão Capibaribe)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  EM
MICROEMPRESA ATUANTE NO RAMO DE COMÉRCIO VAREJISTA DE VESTUÁRIO.
ESTABELECIMENTO EXERCENDO SUAS ATIVIDADES SEM O CERTIFICADO DE
CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE  BOMBEIROS  NEM  A LICENÇA
SANITÁRIA. FORNECEDOR AUTUADO QUE PREENCHE OS REQUISITOS PARA A
DUPLA VISITAÇÃO, PREVISTA NO ART. 55 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
(ESTATUTO  NACIONAL  DAS  MICROEMPRESAS  E  EMPRESAS  DE  PEQUENO
PORTE), TENDO A PRIMEIRA VISITA CARÁTER ORIENTADOR. SEGUNDA VISITA
NÃO  EFETUADA.  DEMONSTRAÇÃO,  POR  PARTE  DO  RECORRENTE,  DA
REGULARIZAÇÃO  DE  SUA  SITUAÇÃO.  SEGUNDA  VISITA  DESNECESSÁRIA.
INFRAÇÕES ÀS NORMAS LEGAIS APONTADAS NA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU
AFASTADAS.  DESCONSTITUIÇÃO  DA  MULTA DE  400  UFIRS-CE  APLICADA À
EMPRESA. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4794-1016/17,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Francisco Moreno da Silva - ME (Lojão Capibaribe) para
dar-lhe provimento,  reformando a decisão de primeiro grau para o fim de desconstituir  a
multa aplicada, no importe de 400 (quatrocentos) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 645/2017
Recurso Administrativo n° 4679-356/16
Auto de Infração n° 356/16
Recorrente: Farmácia Moreira LTDA- ME
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Francisco Mirancleide Basílio Cavalcante – OAB/CE nº 28.191
EMENTA - FISCALIZAÇÃO EM FARMÁCIA.  AUTUAÇÃO DO FORNECEDOR EM
VIRTUDE  DAS  SEGUINTES  IRREGULARIDADES:  NÃO  APRESENTAÇÃO  DO
CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE  BOMBEIROS;
CERTIDÃO  DE  REGULARIDADE  VENCIDO;  AUSÊNCIA  DO  RESPONSÁVEL
TÉCNICO  FARMACÊUTICO  NO  ESTABELECIMENTO;  E  CHAVE  DO  ARMÁRIO
PARA MEDICAMENTOS CONTROLADOS FORA DA GUARDA DA RESPONSÁVEL
TÉCNICA. ARGUMENTOS  DE  DEFESA  INSUBSISTENTES  A  AFASTAR  AS
INFRAÇÕES  VERIFICADAS.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  39,  VIII  DA LEI  8.078/90
(CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  2º  DA LEI  ESTADUAL Nº
13.556/04;  ART.  24  DA LEI  Nº  3.870/60;  E  ART.  15  DA LEI  FEDERAL Nº  5.991/73.
REGULARIZAÇÃO  QUANTO  AO  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DOS
BOMBEIROS QUE DÁ AZO À REDUÇÃO PROPORCIONAL DA MULTA APLICADA,
DE 1.500 UFIRS-CE PARA 1.000 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.



DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4679-356/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  Farmácia  Moreira  LTDA -  ME para  dar-lhe  parcial
provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de
1.500 (mil e quinhentos) UFIRs-CE para o importe de 1.000 (mil) UFIRs-CE, conforme o
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 646/2017
Recurso Administrativo n° 4806-978/17
Auto de Infração n° 978/17
Recorrente: SBX Comecial de Carnes LTDA (Super Baratão)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  EM  AÇOUGUE.  LICENÇA  SANITÁRIA  VENCIDA.
APLICAÇÃO  DE  SANÇÃO  E  DECRETAÇÃO  DA  INTERDIÇÃO  DO
ESTABELECIMENTO COM BASE EM SUPOSTA IRREGULARIDADE NO TOCANTE
AO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS.
DEMONSTRAÇÃO DA RECORRENTE DE INEXISTÊNCIA DA ÚLTIMA INFRAÇÃO.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR)  C/C  ART.  14  DA  LEI  COMPLEMENTAR  MUNICIPAL  Nº  93/11.
REDUÇÃO DA MULTA EM RAZÃO DO  AFASTAMENTO DA SANÇÃO REFERENTE
AO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS
E DA APLICAÇÃO DO ART. 39, V, DO CDC, QUE NÃO GUARDA PERTINÊNCIA COM
O CASO CONCRETO. REDUÇÃO PROPORCIONAL DA MULTA, DE 1.334 UFIRS-CE
PARA 667 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 486-978/17, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto  por  SBX Comercial  de  Carnes  LTDA (Super  Baratão) para  dar-lhe
parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada,  de  1.334  (mil,  trezentos  e  trinta  e  quatro)  UFIRs-CE  para  o  importe  de  667
(seiscentos e sessenta e sete) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 647/2017
Recurso Administrativo n° 4784-633/16
Auto de Infração n° 633/16
Recorrente: Francisca Silveira O. Feitosa – ME (Mercantil e Frigorífico Gomes)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA - FISCALIZAÇÃO.  AUTUAÇÃO  DA  RECORRENTE  EM  VIRTUDE  DA
AUSÊNCIA DE CERTIFICADO DE  CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE
BOMBEIROS E COMÉRCIO IRREGULAR DE BOTIJÕES DE GÁS LIQUEFEITO DE
PETRÓLEO (GLP).  ARGUMENTOS DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS
INFRAÇÕES  VERIFICADAS.  INTELIGÊNCIA DOS  ARTS. 6º,  I,  E  39,  VIII  DA LEI
8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL



Nº 13.556/04; ART. 4º DA PORTARIA ANP Nº 297/03; E ITEM 4.24 DA NBR ABNT Nº
15.514/07. SANEAMENTO  POSTERIOR DAS IRREGULARIDADES  QUE ENSEJA O
RECONHECIMENTO DA CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE INSCULPIDA NO ART. 25,
III,  DO  DECRETO  Nº  2.181/97,  DANDO  AZO  À  REDUÇÃO  PROPORCIONAL DA
MULTA  APLICADA,  DE  666  UFIRS-CE  PARA  333  UFIRS-CE.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4784-633/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Francisca Silveira O. Feitosa - ME (Mercantil e Frigorífico
Gomes) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de
reduzir a multa aplicada, de 666 (seiscentos e sessenta e seis) UFIRs-CE para o importe de
333 (trezentos e trinta e três) UFIRs-CE, conforme o voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 648/2017
Recurso Administrativo n° 4741-928/17
Auto de Infração n° 928/17
Recorrente: F. J. Penalver Dusmet – ME (Pousada Ninho do Pelicano)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
Rep(s). Jurídico(s): Janos Roven Almeida Abreu – OAB/CE nº 9.084
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.   ESTABELECIMENTO  HOTELEIRO
AUTUADO  EM  RAZÃO  DE  NÃO  TER  APRESENTADO  O   CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS, O  CADASTUR, NEM O EXEMPLAR
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. IRREGULARIDADES NÃO SANADAS.
INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, I;  E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR)  C/C  ART.  2º  DA LEI  Nº  13.556/04;  ART.  22  DA LEI  FEDERAL Nº
11.711/08; E ART. 1º DA LEI Nº 12.291/10. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA, NO
IMPORTE DE 1.244 UFIRS-CE, E DA INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO, ATÉ A
DEMONSTRAÇÃO DE SUA EFETIVA REGULARIZAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4741-928/17,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por F. J. Penalver Dusmet - ME (Pousada Ninho do Pelicano)
para negar-lhe provimento,  ratificando a decisão de primeiro grau para o fim de manter a
multa  aplicada,  no importe  de  1.244 (mil,  duzentos  e  quarenta  e  quatro)  UFIRs-CE,  e  a
interdição do estabelecimento até a demonstração de sua efetiva regularização, conforme o
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 649/2017
Recurso Administrativo n° 4550-37/16
Auto de Infração n° 37/16
Recorrente: Caixa Econômica Federal
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA



EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PROCON  VIAJANTE.  FISCALIZAÇÃO
AGÊNCIA CAIXA ECONÔMICA DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ. ESTABELECIMENTO
QUE  ULTRAPASSA O  TEMPO  MÁXIMO  DE  ESPERA PARA ATENDIMENTO,  NA
FORMA DA LEI ESTADUAL Nº 13.312/03. NÃO APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO
DE CONFORMIDADE DO  CORPO  DE BOMBEIROS.  APLICAÇÃO  DE MULTA DE
5.333  UFIRSCE.  PRELIMINAR  DE  INCOMPETÊNCIA  DO  DECON  PARA
FISCALIZAÇÃO  EM  MATÉRIA  DE  SEGURANÇA  CONTRA  INCÊNDIOS  (LEI
ESTADUAL Nº 13.556/04). NÃO ACOLHIMENTO. INFRAÇÃO PREVISTA NO INCISO
VIII  DO  ART.  39  DO CDC.  COMPETÊNCIA DO  DECON  PARA FISCALIZAÇÃO  E
APLICAÇÃO DE SANÇÕES PREVISTAS EM LEI. EMPRESA QUE NÃO LOGROU EM
SEDE  RECURSAL DEMONSTRAR  A INEXISTÊNCIA DE  INFRAÇÃO  OU  CULPA.
RECURSO IMPROVIDO. MULTA MANTIDA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4550-37/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Caixa Econômica Federal para negar-lhe provimento, mantendo-se a
multa  aplicada  em primeiro  grau  no  valor  de  5.333 (cinco  mil,  trezentas  e  trinta  e  três)
UFIRsCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 650/2017
Recurso Administrativo n° 4795-1056/17
Auto de Infração n° 1056/17
Recorrente: MAC Gomes Bastos ME (Shopping Pães)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Antônio Braga Neto – OAB/CE nº 17.713
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON CONSTATOU
QUE  A  EMPRESA  APRESENTOU  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO  VENCIDO  E
LICENÇA  AMBIENTAL  VENCIDOS.  DECISÃO  DE  PRIMEIRA  INSTÂNCIA  QUE
AFASTOU  A INFRAÇÃO  REFERENTE  AO  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO,  POR
AUSÊNCIA DO CÓDIGO DE OBRAS E  POSTURAS DO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ,
MANTENDO-SE CONTUDO A INFRAÇÃO REFERENTE À LICENÇA AMBIENTAL.
APLICAÇÃO DE MULTA DE 1.111 UFIRSCE. EMPRESA DEMONSTROU SER ISENTA
DE  TAL DOCUMENTAÇÃO,  NÃO  PERSISTINDO,  DESTA FORMA,  A INFRAÇÃO.
RECURSO PROVIDO. MULTA DESCONSTITUÍDA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  4795-1056/17 acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por M.A.C. Gomes Bastos M.E (Shopping Pães) para dar-lhe
provimento, desconstituindo-se a multa aplicada em primeiro grau, nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 651/2017
Recurso Administrativo n° 4772-862/17



Auto de Infração n° 862/17
Recorrente: Farmácia Iracema
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON CONSTATOU
QUE  A EMPRESA NÃO  APRESENTOU  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO
CORPO  DE  BOMBEIROS.  APLICAÇÃO  DE  MULTA DE  500  UFIRSCE.  EMPRESA
DEMONSTROU  POSSUIR  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE
BOMBEIROS  VÁLIDO  À  ÉPOCA DA FISCALIZAÇÃO,  DESCONSTITUINDO  TAL
INFRAÇÃO. RECURSO  PROVIDO. MULTA DESCONSTITUÍDA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4807-865/17 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do  recurso  interposto  por  Maésio  Cândido  Vieira  (Macavi) para  dar-lhe  provimento,
desconstituindo-se a multa aplicada em primeiro grau, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 652/2017
Recurso Administrativo n° 4773-985/17
Auto de Infração n° 985/17
Recorrente: J. Alves e Oliveira Ltda (Zenir)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
Rep(s). Jurídico(s): Carlos Alberto Carvalho Salviano – OAB/CE nº 10.568
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  POSSUÍA  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS  E  LICENÇA  SANITÁRIA.
APLICAÇÃO  DE  MULTA  DE  2.666  UFIRsCE  E  PENA  DE  INTERDIÇÃO  DO
ESTABELECIMENTO.  INTERDIÇÃO  LEVANTADA  EM  RAZÃO  DE  HAVER  A
AUTUADA APRESENTADO  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE
BOMBEIROS VÁLIDO. ATUAÇÃO DA EMPRESA NO SENTIDO DE MINIMIZAR OS
EFEITOS DO ATO LESIVO, CARACTERIZANDO CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA
PENA ADMINISTRATIVA.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DA
MULTA APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 2.666 PARA 2.000 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4773-985/17 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Zenir para dar-lhe parcial provimento, reduzindo-se a multa aplicada
em primeiro grau do valor de 2.666 (duas mil, seiscentas e sessenta e seis) para 2.000 (duas
mil) UFIRsCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 653/2017
Recurso Administrativo n° 4549-14/16
Auto de Infração n° 14/16
Recorrente: Banco Bradesco S/A
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA



Rep(s). Jurídico(s): André Luis Andrade de Oliveira – OAB/CE nº 29.223
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON CONSTATOU
QUE  O  ESTABELECIMENTO  BANCÁRIO  ULTRAPASSA O  TEMPO  MÁXIMO  DE
ESPERA  PARA  ATENDIMENTO  PREVISTO  NA  LEI  ESTADUAL  Nº  13.312/03.
APLICAÇÃO DE MULTA DE 5.333 UFIRSCE. EMPRESA NÃO LOGROU, EM SEDE
RECURSAL,  DEMONSTRAR  A  INEXISTÊNCIA  DA  INFRAÇÃO  OU  A  CULPA
EXCLUSIVA DE TERCEIRO. RECURSO IMPROVIDO. MULTA MANTIDA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4549-14/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por  Banco Bradesco S/A para negar-lhe provimento,  mantendo-se a
multa  aplicada  em primeiro  grau  no  valor  de  5.333 (cinco  mil,  trezentas  e  trinta  e  três)
UFIRsCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 654/2017
Recurso Administrativo n° 4808-847/17
Auto de Infração n° 847/17
Recorrente: Imifarma Produtos Farmacêuticos e Cosméticos S/A (Extrafarma)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON CONSTATOU
QUE  A EMPRESA NÃO  APRESENTOU  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO
CORPO DE BOMBEIROS E CERTIDÃO DE REGULARIDADE TÉCNICA DO CRF/CE,
ALÉM DE HAVER APRESENTADO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO E REGISTRO
SANITÁRIO VENCIDOS E NÃO POSSUIR EXEMPLAR DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR.  DECISÃO  ADMINISTRATIVA  QUE  DESCONSIDEROU  A
IRREGULARIDADE REFERENTE À AUSÊNCIA DE CERTIDÃO DE REGULARIDADE
TÉCNICA, MANTENDO AS DEMAIS. APLICAÇÃO DE MULTA DE 2.800 UFIRSCE.
ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  DO  AUTO  DE  INFRAÇÃO  DO  DECON.
IMPROCEDENTE. PEÇA QUE OBSERVOU TODOS OS CRITÉRIOS LEGAIS. NÃO HÁ
NULIDADE  NA  AUTUAÇÃO  DE  CONDUTA  QUE,  NO  CURSO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO  ONDE  SE  OBSERVOU  TODOS  OS  DIREITOS  E  GARANTIAS
PROCESSUAIS,  FORA  POSTERIORMENTE  DESCONSIDERADA,  NÃO  SENDO
UTILIZADA NA APLICAÇÃO  DA MULTA.  PENA PECUNIÁRIA CALCULADA EM
OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS DO ART.  57 DO CDC, C.C. ARTS. 24, 25 E 26 DO
DECRETO 2.181/97. RECURSO IMPROVIDO. MULTA MANTIDA
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4808-847/17 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por  Imifarma Produtos Farmacêuticos e Cosméticos S/A (Extrafarma)
para negar-lhe provimento, mantendo-se a multa aplicada em primeiro grau no valor de 2.800
(duas mil e oitocentas) UFIRsCE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 655/2017
Recurso Administrativo n° 4777-660/16



Auto de Infração n° 660/16
Recorrente: Sim Comunicação Marketing Entretenimento Ltda ME (Giga Play)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  APRESENTOU  REGISTRO
SANITÁRIO,  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS,
PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRONIZADOS - POP E MANUAL DE BOAS
PRÁTICAS,  ALÉM  DE  NÃO  POSSUIR  EXEMPLAR DO  CÓDIGO  DE DEFESA DO
CONSUMIDOR.  APLICAÇÃO  DE  MULTA  DE  1.333  UFIRsCE  E  PENA  DE
INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO. INTERDIÇÃO LEVANTADA EM RAZÃO DE
HAVER A AUTUADA CELEBRADO T.A.C. ATUAÇÃO DA EMPRESA NO SENTIDO DE
MINIMIZAR OS EFEITOS DO ATO LESIVO, CARACTERIZANDO CIRCUNSTÂNCIA
ATENUANTE DA PENA ADMINISTRATIVA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
REDUÇÃO DA MULTA APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 1.333 PARA 889 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4777-660/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Sim Comunicação Marketing Entretenimento Ltda ME (Giga Play)
para dar-lhe parcial provimento, reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de
1.333 (mil, trezentas e trinta e três) para 889 (oitocentas e oitenta e nove) UFIRsCE, nos
termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 656/2017
Remessa de Ofício n° 4690-23.004.001.16-0000527
Processo Administrativo F. A. n° 23.004.001.16-0000527
Interessados: B2W Companhia Digital e Alana Osterno Moreira Linhares
Remetente: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON - Sobral
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA DE  OFÍCIO.  RECLAMAÇÃO
FORMULADA SEM OS ELEMENTOS MÍNIMOS DE CONVICÇÃO. INTELIGÊNCIA
DO ART. 18,  §1º  DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 30/02.  PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO ACOLHIDA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de remessa de ofício n°
4690-23.001.001.16-0000527, tendo como remetente a Coordenadora do DECON de Sobral e
como interessados Alana Osterno Moreira Linhares e B2W Companhia Digital, acordam os
membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor –
JURDECON,  por  unanimidade  de  votos,  em  acolher  a  promoção  de  arquivamento  do
processo administrativo  nº 23.001.001.16-0000527, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 657/2017
Recurso Administrativo n° 4783-802/14
Auto de Infração n° 802/14
Recorrente: José Jailson Oliveira ME (Petit Bom)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES



EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  APRESENTOU  DIVERSAS
IRREGULARIDADES  SANITÁRIAS,  COMO  A  EXISTÊNCIA  DE  EXPOSITOR  DE
SALGADOS À TEMPERATURA AMBIENTE, PRESENÇA DE MÓVEIS DE MADEIRA,
DESCONGELAMENTO  EM  TEMPERATURA  AMBIENTE,  PRODUTOS  SEM
INFORMAÇÃO  DE  ORIGEM,  E  ALIMENTOS  PRONTOS  EM  TEMPERATURA
AMBIENTE,  ALÉM  DE  NÃO  HAVER  APRESENTADO  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS,  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR  E  LIVRO  DE  RECLAMAÇÕES.  APLICAÇÃO  DE  MULTA DE  600
UFIRSCE. EMPRESA DEMONSTROU HAVER SANEADO AS FALHAS APONTADAS
PELA  FISCALIZAÇÃO.  CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE  ADEQUADAMENTE
APLICADA NA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. REDUÇÃO DA MULTA EM FACE DO
PRINCÍPIO  DA  PRESERVAÇÃO  DA  EMPRESA.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO. MULTA REDUZIDA DE 600 PARA 400 UFIRSCE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4684-926/17 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Planos Hoteis e Turismo Ltda EPP (Portal da Praia Hotel) para dar-
lhe parcial  provimento,  reduzindo-se a  multa  aplicada em primeiro grau do valor  de 600
(seiscentas) para 400 (quatrocentas) UFIRsCE, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 658/2017
Remessa de Ofício n° 4708-591/09
Auto de Infração nº 591/09
Interessados: Carlos Ruimar Pinheiro EPP (Mercantil Pinheiro)
Remetente: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON - Sobral
Relator(a): PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. REMESSA DE OFÍCIO. FISCALIZAÇÃO DO
DECON CONSTATOU QUE O ESTABELECIMENTO COMERCIALIZAVA VALE-GÁS.
ATIVIDADE  PERMITIDA,  NÃO  CONFIGURANDO  INFRAÇÃO  ÀS  NORMAS
CONSUMERISTAS.  INSUBSISTÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO.  PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO ACOLHIDA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de remessa de ofício n°
4708-591/09, tendo como remetente a Secretaria Executiva do DECON e como interessado
Carlos Ruimar Pinheiro EPP (Mercantil Pinheiro), acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em acolher a promoção de arquivamento do processo administrativo instaurado a partir
do auto de infração nº 591/09, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 659/2017
Recurso Administrativo n° 4769-944/17
Auto de Infração n° 944/17
Recorrente: Ju Macedo Modas Eireli ME (Bransk)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON - Sobral
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 



EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  POSSUÍA  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS,  ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO,
REGISTRO SANITÁRIO E NÃO EXIBIA PREÇOS NOS PRODUTOS EXPOSTOS EM
VITRINE. APLICAÇÃO DE MULTA DE 366 UFIRSCE. EMPRESA DEMONSTROU SER
ISENTA  DE  REGISTRO  SANITÁRIO,  ALÉM  DE  POSSUIR  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE  VÁLIDO  À  ÉPOCA DA FISCALIZAÇÃO.  ARGUMENTOS  QUE
AUTORIZAM  A  DESCONSTITUIÇÃO  DESTAS  INFRAÇÕES,  NÃO  LOGRANDO
DESCONSTITUIR  AS  DEMAIS.  REDUÇÃO  PROPORCIONAL DA MULTA DE  366
PARA 167 UFIRS-CE, MAJORANDO-SE O QUANTUM PARA O MÍNIMO LEGAL DE
200 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4769-944/17 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do  recurso  interposto  por  Ju  Macedo  Modas  Eireli  ME  (Bransk) para  dar-lhe  parcial
provimento, reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de  366 (trezentas e
sessenta e seis) para 200 (duzentas) UFIRsCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 660/2017
Remessa de Ofício n° 3938-23.001.001.16-0001225
Processo Administrativo nº 23.001.001.16-0001225
Remetente: 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados:  Maria Raimunda Ferreira Nunes Alves (consumidora) e Sky Brasil Serviços
Ltda. (fornecedor) 
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Alessandra Dias Papucci - OAB/SP nº 274.469
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DE  CONSUMIDORA QUE  TEVE  SEU
SERVIÇO DE TV POR ASSINATURA BLOQUEADO. FORNECEDOR QUE ALEGOU
TER RESCINDIDO UNILATERALMENTE O CONTRATO ANTE O NÃO PAGAMENTO
DE CONSUMIDORA.  EXISTÊNCIA DE CLÁUSULA CONTRATUAL NESSE SENTIDO.
REQUERIMENTO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS PELA CONSUMIDORA.
RECLAMAÇÃO ARQUIVADA AO FUNDAMENTO DE QUE INEXISTIRIA VIOLAÇÃO
A  ORDEM  CONSUMERISTA.  EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO  DO
FORNECEDOR.  RESTITUIÇÃO  INDEVIDA,  NA  MEDIDA  EM  QUE  O  VALOR
PLEITEADO TERIA SIDO PAGO POR SERVIÇO JÁ PRESTADO. FUNDAMENTAÇÃO
DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO IDÔNEA. ARQUIVAMENTO  HOMOLOGADO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
3938-23.001.001.16-0001225, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de  Proteção e  Defesa  ao  Consumidor  – JURDECON, em conhecer  da  remessa  de ofício
oriunda da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por interessados a Sra.
Maria  Raimunda  Ferreira  Nunes  Alves  (consumidora)  e  Sky  Brasil  Serviços  Ltda.
(fornecedor),  para  o  fim  de  homologar  a  decisão  de  arquivamento  do  procedimento
administrativo, nos termos do voto da Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 661/2017
Recurso Administrativo nº 3374-0113-028.2017-8/23.001.001.13-0028217
Processo Administrativo nº 0113-028.2017-8/23.001.001.13-0028217
Recorrente: Sony Brasil Ltda.
Recorrido(a): Ilana Kaliny Saraiva Monteiro
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Marcelo Miguel Alvim Coelho - OAB/SP nº 156.347
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR.  CÂMERA FOTOGRÁFICA COM DEFEITO.
VÍCIO  DO PRODUTO.   PRELIMINAR DE VIOLAÇÃO  AO  CONTRADITÓRIO  E  À
AMPLA  DEFESA.  NOTIFICAÇÃO  PARA  APRESENTAÇÃO  DE  RECURSO
REALIZADA EM  ENDEREÇO  DIVERSO  DO  INFORMADO  PELA RECORRENTE.
NULIDADE  SANEADA  PELA  AUTORIDADE  DE  PLANÍCIE.  PRAZO  RECURSAL
DEVOLVIDO. RECURSO DEVIDAMENTE CONHECIDO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
NULIDADE NÃO EVIDENCIADA. PRELIMINAR REJEITADA. MÉRITO. ALEGAÇÃO
DE INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO. NÃO ACOLHIMENTO. CULPA IN ELIGENDO.
ASSISTÊNCIAS TÉCNICAS E PREPOSTO DA EMPRESA QUE NÃO SANEARAM O
PROBLEMA  APONTADO  PELO  CONSUMIDOR,  MESMO  TENDO  TAL
POSSIBILIDADE.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA DE  MOTIVAÇÃO  ADEQUADA DA
DECISÃO  ADMINISTRATIVA.  NÃO  ACOLHIMENTO.  DECISÃO  DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA.  PLEITO  DE  REVISÃO  DA  DOSIMETRIA.  ACOLHIMENTO
PARCIAL.  APLICAÇÃO  DA  AGRAVANTE  DA  REINCIDÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO NESSE SENTIDO.  MULTA ORIGINALMENTE FIXADA EM  5.500
(CINCO MIL E QUINHENTOS) UFIRCES. REDUÇÃO AO PATAMAR DE 3.700 (TRÊS
MIL E SETECENTAS) UFIRCES. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n°  3374-0113-028.2017-8/23.001.001.13-0028217 acordam  os membros da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à
unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Sony Brasil Ltda. para dar-lhe
parcial provimento, reduzindo a multa aplicada ao quantum de 3.700 (três mil e setecentas)
UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 662/2017
Recurso Administrativo n° 4207-23.001.002.15-0021848
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.002.15-0021848 – Procon Assembleia
Recorrentes: Samsung Eletrônica da Amazônia LTDA e Gall Comércio e Representações 
LTDA
Recorrido: Ramon Martins Gomes
Relator(a): PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Marcelo Tostes de Castro Maia – OAB/RJ nº 173.524

          Ana Carolina Remigio de Oliveira – OAB/SP nº 335.855
          Rafael Good God Chelotti – OAB/MG nº 139.387
          Thiago José Melo de Andrade – OAB/PI nº 10.512

EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CELULAR  COM  DEFEITO.  VÍCIO  DO
PRODUTO. PRODUTO NÃO REPARADO DENTRO DO PRAZO LEGAL. PRESTAÇÃO
DE SOLUÇÃO ALTERNATIVA NÃO EFETUADA. ALEGAÇÃO DAS RECORRENTES
DE INCIDÊNCIA DE EXCLUDENTE DE SUAS RESPONSABILIDADES, EM RAZÃO



DO  PROBLEMA  NO  APARELHO  TER  SIDO  CAUSADO  POR  OXIDAÇÃO,
CARACTERIZANDO O SEU MAU USO. ARGUMENTO FUNDADO EM RELATÓRIO
TÉCNICO QUE NÃO APONTA,  DE FORMA CABAL,  A MANEIRA QUE TERIA SE
DADO  O  MAU  USO  EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE DO  FORNECEDOR
NÃO DEMONSTRADA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, VI E 18, §1º, I, DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. MULTAS NO IMPORTE DE 500 UFIRS-CE APLICADAS
EM  CONFORMIDADE  COM  AS  CIRCUNSTÂNCIAS  PRESENTES  NO  CASO
CONCRETO E EM ATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA
PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONTRAPOSTO PELA SAMSUNG IMPROVIDO.
RECURSO  CONTRAPOSTO  PELA GALL COMÉRCIO  E  REPRESENTAÇÕES  NÃO
CONHECIDO, HAJA VISTA NÃO FAZER A RECORRENTE PARTE DA LIDE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4661-23.001.001.16-0019172 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  Samsung  Eletrônica  da  Amazônia  LTDA
negando-lhe provimento e mantendo a decisão de primeiro grau, que aplicou multa no valor
de  500  (quinhentos)  UFIRs-CE;  quanto  ao  recurso  interposto  por  Gall  Comércio  e
Representações  LTDA,  acordam  os  membros  em  não  conhecer  o  mesmo,  haja  vista  tal
empresa não fazer parte do processo em primeiro grau.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 663/2017
Recurso Administrativo n° 4118-23.001.002.16-0001104
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.002.16-0001104 - Procon Assembleia
Recorrente: Fortcasa Incorporadora e Imobiliária LTDA
Recorrido: Rafael Guarda da Rocha
Relator(a): PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Luis Alberto Burlamaqui Correia – OAB/CE nº 10.752
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. RECLAMANTE ADQUIRIU LOTEAMENTO,
CUJAS  ESPECIFICAÇÕES  DO  TERRENO  FORAM  MODIFICADAS  ANTES  DA
ENTREGA. RESCISÃO DO CONTRATO. PROPOSTA DA EMPRESA DE DEVOLUÇÃO
DE  APENAS  50%  DO  VALOR  PAGO  PELO  CONSUMIDOR.  ABUSIVIDADE  DA
CLÁUSULA CONTRATUAL RECONHECIDA EM DECISÃO ADMINISTRATIVA, POR
OFENSA AOS ARTS.   51,  IV,  E  53  DO  CÓDIGO  DE DEFESA DO  CONSUMIDOR.
ALEGAÇÃO  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA  INCORPORADORA  AFASTADA,
HAJA  VISTA  FIRME  ENTENDIMENTO  DO  STJ  PELA  SUA  LEGITIMIDADE.
ARGUMENTO  DE  NULIDADE  DA DECISÃO  ADMINISTRATIVA POR  FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO  DE IGUAL AFASTADO,  EIS  QUE  ACOLHEU  A JULGADORA
INTEGRALMENTE A FUNDAMENTAÇÃO DO PARECER EMITIDO PELO ÓRGÃO DO
PROCON ASSEMBLEIA. RECURSO IMPROVIDO PARA O FIM DE SER MANTIDA A
MULTA APLICADA EM PRIMEIRO GRAU, NO MONTANTE DE 1.000 UFIRs-CE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4118.23.001.002.16-0001104, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  pela  FORT  CASA  INCORPORADORA  E
IMOBILIÁRIA LTDA, para negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeiro grau com



o fim de manter a multa aplicada, cujo montante restou arbitrado em 1.000 (mil) UFIRs-CE,
nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 664/2017
Recurso Administrativo n° 4204-23.001.002.16-0005786
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.002.16-0005786 - Procon Assembleia
Recorrente: Embracon Administradora de Consórcio LTDA (Consórcio Nacional Embracon)
Recorrido: José Sivoney Nogueira de Sena
Relator(a): PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Maria Lucília Gomes – OAB/SP nº 84.206

          Amandio Ferreira Tereso Junior – OAB/SP nº 107.414
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CONSÓRCIO.  EXCLUSÃO  DO
CONSUMIDOR DO GRUPO POR INADIMPLÊNCIA,  SEM  PRÉVIA NOTIFICAÇÃO.
ALEGAÇÃO  DA RECORRENTE DE AMPARO  DA CONDUTA EM  CLÁUSULA DO
CONTRATO,  CUJOS  TERMOS  O  RECORRIDO  ANUIU.  FATO  QUE NÃO  ELIDE A
ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 51, IV, DO CÓDIGO DE
DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA  APLICADA,  EIS  QUE
VOLTADA ÀS  CIRCUNSTÂNCIAS  VERIFICADAS  NO  CASO  CONCRETO  E  AOS
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.  RECURSO
IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4204-23.001.16-0005786,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  EMBRACON  ADMINISTRADORA DE
CONSÓRCIO LTDA para negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeiro grau para
que aplicou multa de 1.000 (mil) UFIRs-CE , nos termos do voto do Relator.
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